REQUERIMENTO Nº  228/2002

                                     ASSUNTO: SOLICITA INFORMAÇÕES AO SR. PREFEITO MUNICIPAL QUANTO A REPOSIÇÃO SALARIAL DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS.

Senhor Presidente:

CONSIDERANDO que os servidores públicos municipais estão sem reajuste em sua remuneração desde abril de 2000, data da última reposição concedida;

CONSIDERANDO que as perdas salariais de abril de 2000 a maio de 2002, conforme índices oficiais, são os seguintes:

IGPM/FGV =  17,39 %

INPC/IBGE = 17,29 %

ICV/DIEESE = 15,74 % (acumulado de abril/2000 até março/2002)

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu Art. 37, X, combinada com a L.O.M.,  Art. 107 e seus parágrafos, asseguram aos servidores públicos a revisão geral anual;

CONSIDERANDO que a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101) não impede tal revisão, inclusive dispondo sobre como deve ser realizada a revisão dentro dos limites dos gastos por ela determinados;

CONSIDERANDO que o STF – Supremo Tribunal Federal já se manifestou em sua ADIN 2061 sobre a exigibilidade do cumprimento do mandamento constitucional, conforme abaixo:

“Revisão Geral de Remuneração: Omissão

Declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva a norma constitucional que assegura a revisão geral anual de remuneração dos servidores públicos (CF. art. 37, X). O Tribunal, julgando procedente em parte a ação direta de inconstitucionalidade por omissão ajuizada pelo Partido Democrático Trabalhista – PDT  e pelo Partido dos Trabalhadores – PT, assentou a mora do Poder Executivo no encaminhamento de projeto de lei visando à revisão geral anual de remuneração dos servidores públicos e determinou a ciência ao Presidente da República (CF. art. 37, X: ‘a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual sempre na mesma data e sem distinção de índices’). 


ADIn 2.061-DF, rel. Min. Ilmar Galvão, 25.4.2001.(ADI-2061)”


CONSIDERANDO que, na comparação das receitas e despesas correntes do Município no período, obtivemos:

Arrecadação 

Quadrimestral 2000 
Arrecadação

Quadrimestral 2002
Diferença + / - 
Variação % (comparativa)

R$ 20.515.929
R$ 26.048.361
 R$ 5.532.432
      26,96

Empenhado mês 04/00

Pago no ano até 04/00

A pagar 
Empenhado mês 04/02

Pago no ano até 04/02

A pagar
 Diferença + / -
Variação % (comparativa)

R$ 26.677.948
R$ 26.374.408
(R$ 303.540)
( 1 )

R$ 13.663.525
R$ 13.501.202
( R$ 162.323 )
( 1 )

R$ 13.014.422
R$ 12.873.205
( R$ 141.217 )
( 1 )

Saldo em conta corrente para o mês de maio de 2000 .....R$   5.743.466,57

Saldo em conta corrente para o mês de maio de 2002......R$ 14.679.198,10

CONSIDERANDO que é evidente a evolução crescente das receitas em relação a despesas, tornando-se perfeitamente possível a reposição salarial dos servidores públicos municipais, dentro dos limites legais, cumprindo-se a Constituição Federal e, principalmente, sem comprometer as finanças públicas do município,

REQUEREMOS, nos termos regimentais, após consultado o Soberano Plenário, que seja oficiado ao Sr. Prefeito Municipal, solicitando a S.Exa. que se digne nos informar qual a medida que deverá ser tomada em relação à Revisão Geral da remuneração dos servidores públicos municipais para o atendimento ao Art. 37, X da Constituição Federal, bem como qual a data prevista para a sua efetivação.

SALA DAS SESSÕES, 29 de maio de 2002.
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